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	REITERA TERMOS DAS INDICAÇÕES Nº 383/19 E 723/19 AO PRESIDENTE DA CÂMARA FEDERAL QUE CONSTITUA UMA COMISSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR ALTERAÇÕES NA LEI 7.210, DE 11 DE JULHO 1984 - LEI DE EXECUÇÃO PENAL, ESPECIALMENTE NO QUE TANGE AO TRABALHO REMUNERADO NO SISTEMA PENITENCIÁRIO.

	Em conformidade com o que estabelece o Artigo 120 do Regimento Interno da Casa, o Vereador Subscritor, depois de ouvida a Soberana e Douta manifestação do Plenário, Reitera termos das INDICAÇÕES Nº 383/19 E 723/19  a Câmara Federal que constitua uma Comissão Especial para analisar alterações na Lei 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal, especialmente no que tange ao trabalho remunerado no sistema penitenciário.
JUSTIFICATIVA: De acordo com matéria veiculada no portal G1, “Menos de 1/5 dos presos trabalha no Brasil e 1 em cada 8 estuda”(matéria disponível em https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2019/04/26/menos-de-15-do-presos-trabalha-no-brasil-1-em-cada-8-estuda.ghtml) . Diante de tal informação, consideramos que seja justo que o preso preste serviço e que este serviço prestado seja convertido em redução de pena. Remunerar o preso onera os cofres públicos e quem arca com todas essas despesas são os próprios contribuintes que pagam seus impostos. Julgamos que seja interessante que a Câmara Federal discuta o tema a partir de uma comissão especial a fim de que temas relacionados à  remuneração ou não de pessoas encarceradas, maiores isenções para empresas que porventura efetuem parcerias com o poder público nesta demanda, critérios mais específicos de quem pode e quem não pode trabalhar, bem como tipos de trabalhos a serem feitos (especialmente no poder público), estas e várias outras questões podem ser analisadas e feitas as devidas alterações  na Lei 7.210/1984.
Plenário das Deliberações, Vereador Daniel Lopes da Silva, Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos doze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove.
Ver. Prof. Sebastian 

“Lutar pelo bom, pelo justo 
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